
TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

GR 12

0300175-

69.2014.8.24.0103

5001624-

58.2020.8.24.0000

5001626-

28.2020.8.24.0000

Se o creditamento de ICMS incidente sobre a

aquisição de produtos intermediários empregados

no processo produtivo, na vigência da Lei

Complementar nº 87/96, depende ou não da

comprovação de seu consumo imediato e integral,

além da integração física ao produto final.

Aguardando 

pronunciamento do 

STF

"Consequentemente, com fundamento no artigo 1.036, §

1º, parte final, do Código de Processo Civil, e no artigo

256-F, caput e § 1º, do RI/STJ, determina-se a suspensão

de todos os processos pendentes, individuais ou

coletivos, que envolvam idêntica questão de direito, qual

seja, o Tema 129/STJ (Grupo Representativo n. 12), para

exame da tese, em tramitação no primeiro grau de

jurisdição deste Estado e neste Tribunal de Justiça de

Santa Catarina, inclusive os demais recursos em trâmite

nesta 2ª Vice-Presidência, até ulterior deliberação da

Corte Superior. Convém ressalvar que a presente decisão

não impossibilita a apreciação de pedidos de concessão

de tutela provisória de urgência ou de evidência."

IRDR/TJSC 5
5073156-

97.2017.8.24.0000

Possibilidade de inclusão das Tarifas de Uso dos

Sistemas de Transmissão - TUST e de Uso de

Distribuição - TUSD, que remuneram as atividades de

disponibilização do uso das redes de transmissão e

distribuição de energia elétrica, na base de cálculo

do ICMS.

Sobrestado por 

tema do STJ - 986

"Suspender todos os processos pendentes, individuais ou

coletivos, que tramitam no Estado" (acórdão de

admissão publicado em 09.08.2017).

 SUSPENSÃO DE PROCESSOS*

DIREITO TRIBUTÁRIO
*Temas com determinação de suspensão dos processos em tramitação no primeiro e segundo graus de jurisdição.

São excluídos da listagem os temas transitados em julgado. 
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

IRDR/TJSC 10
5040680-

69.2018.8.24.0000

Possibilidade do creditamento do ICMS, com

fundamento na LC nº 87/96, sobre os produtos

intermediários que não se integram fisicamente ao

produto, mas são bens de consumo do

estabelecimento ou do ativo fixo.

Acórdão publicado - 

REsp pendente

"Suspensão de todos processos pendentes que envolvam

tal questão de direito." (acórdão de admissão publicado

em 06.10.2017).

"O creditamento do ICMS incidente sobre a aquisição de

produtos intermediários empregados no processo

produtivo, na vigência da Lei Complementar n. 87/96,

depende da comprovação de seu consumo imediato e

integral, além de sua integração física ao produto final".

IRDR/TJSC 32
5000187-

40.2024.8.24.0000

Caracterização do beneficiamento de grãos e

sementes (a saber: de sua limpeza, secagem,

classificação, embalagem e armazenamento) como

atividade de industrialização, para fins do

creditamento previsto no art. 82, parágrafo único, ii,

alínea 'b', do   RICMS/SC.

Admitido

Determina-se a suspensão dos julgamentos finais de

mérito dos processos que tramitam perante o poder

judiciário do estado de santa catarina e cuidam da

matéria objeto da controvérsia, em segundo e primeiro

graus de jurisdição.

RG-STF 843 RE 835818

Possibilidade de exclusão da base de cálculo do PIS e

da COFINS dos valores correspondentes a créditos

presumidos de ICMS decorrentes de incentivos

fiscais concedidos pelos Estados e pelo Distrito

Federal.

Afetado

"De todo modo, por prudência judicial e ex officio, julgo

oportuno determinar a suspensão de tramitação de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos,

que versem sobre a questão no território nacional, nos

termos do art. 1.035, § 5º, do CPC. Por precisão,

precaução e zelo argumentativo, é importante explicitar

que referida ordem judicial cinge-se à seguinte questão,

tal como enunciada pelo meu antecessor, o eminente

Ministro Marco Aurélio: “possibilidade de exclusão da

base de cálculo do PIS e da COFINS dos valores

correspondentes a créditos presumidos de ICMS

decorrentes de incentivos fiscais concedidos pelos

Estados e pelo Distrito Federal”. (decisão do relator Min.

André Mendonça em 04/05/2023).
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RG-STF 881 RE 949297

Limites da coisa julgada em matéria tributária,

notadamente diante de julgamento, em controle

concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que

declara a constitucionalidade de tributo

anteriormente considerado inconstitucional, na via

do controle incidental, por decisão transitada em

julgado.

Acórdão publicado

O Ministro Relator determinou a suspensão do

processamento de todos os processos pendentes,

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e

tramitem no território nacional, nos termos do art.

1.035, § 5º do CPC/2015. (decisão publicada em

01.09.2016)

1. As decisões do STF em controle incidental de

constitucionalidade, anteriores à instituição do regime de

repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa

julgada que se tenha formado, mesmo nas relações

jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões

proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral

interrompem automaticamente os efeitos temporais das

decisões transitadas em julgado nas referidas relações,

respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a

noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a

natureza do tributo.

RG-STF 885 RE 955227

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em

controle difuso de constitucionalidade sobre a coisa

julgada formada nas relações tributárias de trato

continuado.

Acórdão publicado

O Ministro Relator determinou a suspensão do

processamento de todos os processos pendentes,

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e

tramitem no território nacional, nos termos do art.

1.035, § 5º do CPC/2015 e do art. 328 do RISTF. (decisão

publicada em 27.04.2016)

1. As decisões do STF em controle incidental de

constitucionalidade, anteriores à instituição do regime de

repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa

julgada que se tenha formado, mesmo nas relações

jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões

proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral

interrompem automaticamente os efeitos temporais das

decisões transitadas em julgado nas referidas relações,

respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a

noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a

natureza do tributo.
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RG-STF 985 RE 1072485

Natureza jurídica do terço constitucional de férias,

indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da

contribuição previdenciária patronal. 

Acórdão publicado

“(...) 30. Sendo assim, por prudência judicial e ex officio,

julgo oportuno determinar a suspensão de tramitação de

todos os processos potencialmente atingidos pela

possível modulação de efeitos a ser operada nos

embargos de declaração pendentes de julgamento no

Plenário presencial. 31. Ante o exposto, defiro os pedidos

principais contidos nas Petições STF nº 31.548/2022, nº

73.166/2022 e nº 54.423/2023, com a finalidade de

decretar a suspensão, em todo o território nacional, dos

feitos judiciais e administrativos pendentes, individuais

ou coletivos, que versem sobre a questão presente no

Tema nº 985 do ementário da Repercussão Geral, nos

termos do art. 1.035, § 5º, do CPC. (...)”. (decisão do

relator Min. André Mendonça em sede de embargos de

declaração, publicada em 27.06.2023) 

É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor

satisfeito a título de terço constitucional de férias. 

RG-STF 1198 ARE 1357421

Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) por

Estado diverso da sede de empresa locadora de

veículos, quando esta possuir filial em outro estado,

onde igualmente exerce atividades comerciais

(distinção do Tema 708, RE 1.016.605).

Afetado

"Pelo exposto, determino a suspensão, em todo

território nacional, do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a questão vazada neste tema de

repercussão geral, nos termos do art. 1.035, §5º, do CPC,

até o julgamento definitivo do presente paradigma. Em

nome da segurança jurídica, convém explicitar que

referido comando (i) não impede o julgamento de

capítulos de sentença diversos ao que aqui versado (art.

356, CPC), (ii) a realização de atos urgentes a fim de

evitar dano irreparável (art. 314, in fine, CPC) ou a

apreciação de pedidos de tutela de urgência (arts. 300 e

982, §2º, CPC). (...)". (decisão publicada em 30/03/2022,

disponibilizado o teor em 06/04/2022)
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 986

ERESP 1163020                            

RESP 1699851                              

RESP 1692023

Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão

de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do

Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na

base de cálculo do ICMS.

Mérito julgado

Há determinação de suspensão nacional de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos (Art. 1.037,

II, CPC) (acórdão publicado no DJe de 15/12/2017).

A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a

Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada na

fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado

diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo),

integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a

base de cálculo do ICMS.

RR-STJ 997

Resp 1679536

Resp 1724834

Resp 1728239

Legalidade do estabelecimento, por atos infralegais,

de limite máximo para a concessão do parcelamento

simplificado, instituído pela Lei 10.522/2002.

Afetado

Há determinação de suspensão do processamento dos

feitos pendentes, que versem sobre a questão delimitada

e em trâmite no território nacional (acórdão publicado

no DJe de 16/10/2018, republicado no DJe de

22/10/2018).

RR-STJ 1008
RESP 1767631

RESP 1772470

Possibilidade de inclusão de valores de ICMS nas

bases de cálculo do Imposto sobre a Renda de

Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre

o Lucro Líquido - CSLL, quando apurados pela

sistemática do lucro presumido.

Acórdão publicado 

RE pendente

Há determinação de suspensão da tramitação de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a questão delimitada e tramitem no

território nacional (acórdão publicado no DJe de

26/3/2019).

O ICMS compõe a base de cálculo do Imposto de Renda da

Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido (CSLL), quando apurados na sistemática do

lucro presumido.

RR-STJ 1014

RESP 1799306

RESP 1799308

RESP 1799309

Inclusão de serviços de capatazia na composição do

valor aduaneiro.
Acórdão publicado

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos,

que versem acerca da questão delimitada e tramitem no

território nacional (acórdão publicado no DJe de

3/6/2019).
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 1041

Definir se o transportador (proprietário ou possuidor) está

sujeito à pena de perdimento de veículo de transporte de

passageiros ou de carga em razão de ilícitos praticados por

cidadãos que transportam mercadorias sujeitas à pena de

perdimento, nos termos dos Decretos-leis 37/66 e

1.455/76. 

Definir se o transportador, de passageiros ou de carga, em

viagem doméstica ou internacional que transportar

mercadoria sujeita a pena de perdimento sem identificação

do proprietário ou possuidor; ou ainda que identificado o

proprietário ou possuidor, as características ou a

quantidade dos volumes transportados evidenciarem tratar-

se de mercadoria sujeita à referida pena, está sujeito à

multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) prevista no art. 75

da Lei 10.833/03, ou à retenção do veículo até o

recolhimento da multa, nos termos do parágrafo 1º do

mesmo artigo.

Sem processo 

vinculado

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos,

que versem acerca da questão delimitada e tramitem no

território nacional (acórdão publicado no DJe de

17/12/2019).
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 1079
Resp 1898532

Resp 1905870

Definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos é

aplicável à apuração da base de cálculo de

"contribuições parafiscais arrecadadas por conta de

terceiros", nos termos do art. 4º da Lei n.

6.950/1981, com as alterações promovidas em seu

texto pelos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n.

2.318/1986.

Mérito julgado

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos,

que versem acerca da questão delimitada e tramitem no

território nacional (acórdão publicado no DJe de

18/12/2020).

"i) o art. 1º do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo

DL 1.867/1981) definiu que as contribuições devidas ao Sesi, ao

Senai, ao Sesc e ao Senac incidem até o limite máximo das

contribuições previdenciárias; ii) especificando o limite máximo

das contribuições previdenciárias, o art. 4º, parágrafo único, da

superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das

contribuições parafiscais em geral, devidas em favor de terceiros,

estabelecendo-o em 20 vezes o maior salário mínimo vigente; e iii)

o art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente

revogou a norma especifíca que estabelecia teto limite para as

contribuições parafiscais devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao

Senac, assim como o seu art. 3º expressamente revogou o teto

limite para as contribuições previdenciárias; iv) portanto, a partir

da entrada em vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei 2.318/1986, as

contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não

estão submetidas ao teto de vinte salários".

MODULAÇÃO DOS EFEITOS: "...modulação dos efeitos do julgado

tão-só com relação às empresas que ingressaram com ação judicial

e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do

presente julgamento, obtendo pronunciamento (judicial ou

administrativo) favorável, restringindo-se a limitação da base de

cálculo, porém, até a publicação do acórdão...".
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 1113 REsp 1937821

Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada

à do IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de

referência previamente fixado pelo fisco municipal

como parâmetro para a fixação da base de cálculo

do ITBI.

Acórdão publicado - 

RE pendente

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos,

que versem acerca da questão delimitada e tramitem no

território nacional.

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido

em condições normais de mercado, não estando vinculada

à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser

utilizada como piso de tributação; b) o valor da transação

declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é

condizente com o valor de mercado, que somente pode ser

afastada pelo fisco mediante a regular instauração de

processo administrativo próprio (art. 148 do CTN); c) o

Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo

do ITBI com respaldo em valor de referência por ele

estabelecido unilateralmente.

RR-STJ 1160

REsp 1986304

REsp 1996013

REsp 1996014

REsp 1996685

REsp 1996784

A possibilidade de incidência do Imposto de Renda

retido na fonte e da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido sobre o total dos rendimentos e

ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que

se trate de variações patrimoniais decorrentes de

diferença de correção monetária.

Acórdão publicado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o

território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15).

O IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das

aplicações financeiras, porquanto estas se caracterizam

legal e contabilmente como Receita Bruta, na condição de

Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional.

RR-STJ 1174

REsp 2005029

REsp 2005087

REsp 2005289

REsp 2005567

Possibilidade de excluir os valores relativos à

contribuição previdenciária do empregado e

trabalhador avulso e ao imposto de renda de pessoa

física, retidos na fonte pelo empregador, da base de

cálculo da contribuição previdenciária patronal e das

contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT.

Afetado

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos que versem sobre a mesma matéria e

tramitem no território nacional, nos termos do art.

1.037, II, do CPC/2015.
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RR-STJ 1182
REsp 1945110

REsp 1987158

Definir se é possível excluir os benefícios fiscais

relacionados ao ICMS, - tais como redução de base

de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade,

diferimento, entre outros - da base de cálculo do

IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento firmado

no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito

presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da

CSLL).

Acórdão publicado

Há determinação de suspensão do processamento de

todos os processos, individuais ou coletivos, que versem

sobre a mesma matéria e tramitem no território

nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, -

tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota,

isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da

CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art.

10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n.

12.973/2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no

ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das

bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, -

tais como reduçãode base de cálculo, redução de alíquota,

isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da

CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como

estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos

econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§

4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem, entretanto, revogar o

disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela

empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de

estímulo à implantação ou expansão do empreendimento

econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao

lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório,

for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram

utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do

empreendimento econômico.

RR-STJ 1203

REsp 2037317

REsp 2007865

REsp 2037787

REsp 2050751

Definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança

bancária tem o condão de suspender a exigibilidade

de crédito não tributário.

Afetado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o

território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15).
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TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 1224

REsp 2043775

REsp 2050635

REsp 2051367

Dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de

Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores

correspondentes às contribuições extraordinárias

pagas a entidade fechada de previdência

complementar, com o fim de saldar déficits, nos

termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis

9.250/1995 e 9.532/1997.

Afetado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o

território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15).

RR-STJ 1226
REsp 2069644

REsp 2074564

Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de

Compra de Ações de companhias por executivos

(Stock option plan), se atrelada ao contrato de

trabalho (remuneração) ou se estritamente

comercial, para determinar a alíquota aplicável do

imposto de renda, bem assim o momento de

incidência do tributo.

Afetado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos

os processos pendentes, individuais ou coletivos, que

versem sobre a mesma matéria e que estejam

tramitando já na Segunda Instância.

RR-STJ 1231

EREsp 1959571

REsp 2075758

REsp 2072621

Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no

âmbito do regime não-cumulativo das contribuições

ao PIS e COFINS, dos valores que o contribuinte, na

condição de substituído tributário, paga ao

contribuinte substituto a título de reembolso pelo

recolhimento do ICMS-substituição (ICMS-ST).

Afetado

Há determinação de suspensão da tramitação de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre

a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art.

1.037, II, do CPC/15).

RR-STJ 1244

REsp 2046893

REsp 2053569

REsp 2053647

A possibilidade de exigência das contribuições ao PIS -

Importação e COFINS - Importação nas operações de

importação de países signatários do GATT, sobre

mercadorias e bens destinados ao consumo interno

ou industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM.

Afetado

Há determinação de suspensão do julgamento de todos

os processos em primeira e segunda instâncias

envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de

Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
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TIPO DE 

TEMA
TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

RR-STJ 1247
REsp 1976618

REsp 1995220

A possibilidade de se estender o creditamento de IPI

previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para

os produtos finais não tributados (NT), imunes,

previstos no art. 155, §3º, da CF/88.

Afetado

Há determinação de suspensão do julgamento de todos

os processos em primeira e segunda instâncias

envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de

Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
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